
90 está saindo 
astos de Sarney JORNAL com 

Com modificações destinadaS 
a tornar mais difíceis os gastos no 
fim do governo Sarney, a Comis-
são Mista de Orçamento do Con-
gresso aprovou na noite de segun-
da-feira a proposta de Orçamento 
Geral da União (OGU) para 
1990. As alterações foram feitas 
pelo relator-geral da comissão, 
deputado Eraldo Tinoco 
(PFL-BA), endurecendo as limi-
tações que já tinham sido impos-
tas na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) de junho de 89. 

Na mesma reunião, os mem-
bros da Comissão Mista resolve-
ram mandar para o plenário do 
Congresso, em regime de urgên-
cia, todos os projetos de lei de 
abertura de créditos adicionais ao 
Orçamento de 89, que ainda esta-
vam em tramitação ontem. São 19 
os projetos, que somam NCz$ 
107,7 bilhões, dos quais NCz$ 27 
bilhões em emissões de títulos pú-
blicos, apenas para pagamento de 
pessoal, e NCz$ 67,25 bilhões pa-
ra a rolagem da dívida pública. 

Todos esses projetos, envia-
dos ao Congresso nos primeiros 
dias de dezembro, serão votados 
sem passar por discussão na Co-
missão. Um "parecer de plenário" 
será lido, na hora da votação, pe-
los relatores designados para cada 
um deles. Os partidos de oposição 
— PT, PSDB e PDT — já anun- 

O deputado Tinoco quer conter afame 
ciaram a disposição de aprovar 
apenas os projetos relativos a pa- 
gamento de pessoal e rolagem da 
dívida, e discutir caso a caso os 
demais. Eles desconfiam que exis- 
te uma superestimativa de recur- 
sos pedidos neste final de ano, pa- 
ra deixar saldos no caixa dos mi- 
nistérios e órgãos públicos para o 
ano que vem. 

O orçamento de 90 prevê re-
ceitas e despesas totais de NCz$ 
1,86 trilhão, e preços corrigidos 
para valores de hoje, mas 54,4% 
desse total é destinado à amorti-
zação da dívida — simples troca 
de títulos. Para as despesas cor 
rentes do governo, inclusive pes-
soal, ficam NCz$ 687 bilhões 
36,9% — e para as despesas do  

de gastos de Sarney 
capital NCz$ 153 bilhões — 8,2% 
do total. 

Às novas restrições foram 
exigidas pelos partidos que dispu-
tam o segundo turno da eleição 
presidencial, para preservar algu-
ma margem de manobra para a 
revisão das prioridades do Orça-
mento, depois da posse do vence-
dor. O texto aprovado proíbe o 
presidente Sarney de iniciar obras 
novas, e também de usar os recur-
sos que constam da -programa-
ção especial" de obras criada pelo 
relator para atender às emendas 
apresentadas pelos parlamenta-
res. Além disso, a LDO já deter-
minava que Sarney não poderá 
empenhar (comprometer) mais de 
1/7 de qualquer dotação do orça- 

Mesmo com as restrições 
'aceitas pela Comissão,. o PT 
anunciou que votará contra a 
proposta de OGU, no Plenário do 
Congresso. assim corno seus alia-
dos da Frente Brasil F'opular." 
Frente considera que o orçamento , 
apresentado é "Um emaranhado 
de projetos definidos à luz de 
pressões econômicas e políticas, 
as quais não obedecem a nenhum 
projeto racional e socialmente de-
finido", — segundo nota distri-
buída na sessão de segunda à noi-
te. 

A Frente critica também a 
programação especial, que deverá 
criar despesas em torno de NCz$ 
1,5 bilhão (a preços de maio de 
89), a partir da diferença entre a 
inflação que haverá em 90 e a 
"correção monetária" mensal dos 
valores do orçamento, que será 
feita por um índice abaixo da in-
flação. Os partidos de oposição 
tentaram derrubar essa "progra-
mação especial" na comissão, a 
partir de uma emenda supressiva 
apresentada pelo deputado José 
Serra (PSDB-SP), mas foram der- k 

rotados. 

mento — incluindo pagamento de 
pessoal e serviço da dívida pública 
— no tempo que lhe resta de man-
dato em 1990. 

PT contra 


